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[bookmark: _Hlk173780000][bookmark: _Hlk175149485]PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 08/2024
EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO – ART. 75, II - LEI Nº 14.133/2021
A CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VENTURA DE SÃO ROQUE - PR, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.612.908/0001-19, com sede na Avenida Dalzotto, 1.711, Centro, CEP 85.225-000, por intermédio da Agente de Contratação, Josilene Bueno de Oliveira, designada pela Portaria nº 05, de 22 de janeiro de 2024, torna público que realizará Contratação Direta, com critério de julgamento por MENOR PREÇO GLOBAL, com dispensa de licitação, com fulcro no inciso II do artigo 75, da Lei Federal nº 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital de Contratação Direta e no Termo de Referência, que faz parte integrante, objetivando obter a melhor proposta, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos:
Data Limite para recebimento da proposta e documentação, considerado o horário de Brasília-DF:
Meio físico: 06/09/2024, às 17:00 horas;
Meio eletrônico, por e-mail: 06/09/2024, às 23:59 horas;
A presente contratação direta será conduzida pela Agente de Contratação designada pela Portaria nº 05, de 22 de janeiro de 2024.

1.0 – DO OBJETO:

1.1 - Constitui objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, ATUALIZAÇÃO E ALIMENTAÇÃO DO SITE DA CÂMARA MUNICIPAL E DEMAIS SERVIÇOS, e quantitativos estimados e especificação, que seguem:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANT.
	Valor Unitário
	Valor Total

	01
	Registro, documentação, e publicação dos atos da Câmara Municipal.

Digitalizar todo e qualquer documento oficial, tais como: Leis, Atas, Requerimentos, Indicações, Portarias, Decretos Legislativos, Resoluções e outros para arquivamento e publicação.

Atualização do site Oficial da Câmara Municipal, publicações dos atos do legislativo e alimentação do Portal da Transparência, e demais serviços correlatos, não especificados.
	SV
	12 meses
	1.714,00
	20.568,00

	Total R$ 20.568,00(vinte mil quinhentos e sessenta e oito reais).



2.0 – DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:

2.1 – A presente Contratação Direta ficará aberta para recebimento de propostas e documentos pelo prazo de 3 (três) dias úteis contados da presente data, sendo que as propostas somente serão consideradas recebidas se enviadas/protocoladas até os seguintes horários, considerado o horário de Brasília-DF:
a) Meio físico: 06/09/2024, às 17:00 horas;
b) Meio eletrônico, por e-mail: 06/09/2024, às 23:59 horas;

2.1.1. Os e-mails recebidos após o horário a que refere a alínea "b", do item 2.1 não serão considerados recebidos para fins da presente licitação.
2.1.2 – As propostas e documentos poderão ser enviados da seguinte forma:
I – Em meio físico, envelope único, com proposta de preços e documentos, a ser entregue no Protocolo da Câmara Municipal de Boa Ventura de São Roque - PR, sito à Avenida Dalzotto, 1.711, Centro;
II – Em meio eletrônico, no seguinte e-mail: licitacao@cmboaventura.pr.gov.br
2.1.2.1 - No envelope único a que refere o item I do subitem 2.1.2., deverão estar expressos os dados do proponente interessado, bem como fazer menção à presente Contratação Direta, da seguinte forma:
2.1.2.2 - EMPRESA: (NOME DA EMPRESA CNPJ: XXXCONTEÚDO: PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 0___/2024.
2.3 Os Documentos relativos a esta contratação direta, e demais atos do presente certame serão divulgados no Diário Oficial dos Municípios do Paraná através do endereço eletrônico [image: ] e no Portal de Transparência da Câmara Municipal de Boa Ventura de São Roque – PR,  através do endereço eletrônico http://www.camara@cmboaventura.pr.gov.br 
3.0 – DA PROPOSTA:

3.1 – O fornecedor interessado poderá enviar proposta de preços, na forma estabelecida no item 2 deste Edital, preferencialmente na forma do Anexo II deste Edital.
3.1.1 - A proposta deverá conter a descrição do objeto ofertado e preço.
3.1.2 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.
3.1.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
4.0 – DA DOCUMENTAÇÃO:

4.1 – O fornecedor interessado deverá apresentar juntamente com a proposta, na forma disposta no item 2.0 deste Edital, a seguinte documentação:
4.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL:

4.1.1.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ; 
4.1.1.2 - Contrato Social em vigor (Consolidado) ou documento equivalente;
4.1.1.3 - Declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempreendedor, microempresa ou empresa de pequeno porte, estando aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, se for o caso;
4.1.1.4 - Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
4.1.1.5 - Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 
4.1.1.6 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
5.0. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

5.1 - As despesas decorrentes da presente Contratação Direta correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:
5.1 1 - 01.031.0101.2012.3.3.90.40.00.00 – Manutenção do Legislativo Municipal – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - PJ
6.0 – MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 
6.1 – As especificações e quantitativos do objeto da contratação estão relacionadas no quadro abaixo:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANT.
	Valor Unitário
	Valor Total

	01
	Registro, documentação, e publicação dos atos da Câmara Municipal.

Digitalizar todo e qualquer documento oficial, tais como: Leis, Atas, Requerimentos, Indicações, Portarias, Decretos Legislativos, Resoluções e outros para arquivamento e publicação.

Atualização do site Oficial da Câmara Municipal, publicações dos atos do legislativo e alimentação do Portal da Transparência, e demais serviços correlatos, não especificados.
	SV
	12 meses
	1.714,00
	20.568,00

	Total R$ 20.568,00(vinte mil quinhentos e sessenta e oito reais).


6.2 O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, com início na data da assinatura do contrato podendo ser prorrogado nos termos da Lei 14.133/21.
7 - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
7.1 - DO PREÇO: 
7.1.1 - No valor apresentado pela empresa participante deverão estar incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação
7.2 - DA FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será feito em favor da empresa contratada, por meio de Transferência Bancária em conta corrente fornecido pela CONTRATADA, desde que seja através do 001Banco do Brasil, ou Boleto Bancário, ou então será descontado taxa de transação bancária,  uma vez satisfeitas as condições estabelecidas no contrato, até o 5º (quinto) dia útil após a apresentação da Nota Fiscal Eletrônica/Fatura devidamente discriminada e atestada por servidor designado pela contratante, desde que não haja fator impeditivo por parte da Contratada, bem como da apresentação das Certidões Negativas da Fazenda Federal, Estadual e Municipal, Prova de situação regular perante o FGTS e Prova de situação regular perante a Justiça de Trabalho.
7.2.1 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade contratual (multa) ou em razão de inadimplência referente à execução do objeto contratual, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou à correção monetária;
7.2.2 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento;
7.2.3 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
7.3 - ATRASO DE PAGAMENTO: Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Câmara Municipal Boa Ventura de São Roque/PR., o valor devido deverá ser acrescido de atualização monetária, a contar da data máxima prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento.
8 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 
8.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput);
8.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º);
8.3 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
8.3.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º);

8.3.2 - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
8.4 - O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119);
8.5 - O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120);
8.6 - Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
8.6.1 - A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º);
8.7 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º);
8.8 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º);
8.9 - Para pagamento da nota fiscal ou da fatura serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), Certidão Negativa Estadual e Certidão Negativa Municipal;
8.10 - Com relação aos reajustes 
8.11 - Do reajuste 
6.13 – O reajuste para AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE, CONFORME A NECESSIDADE DA CÂMARA MUNICIPAL Pr, contratados não sofrerão reajuste, pelo prazo previsto no item 6 e 6.1 deste Termo de Referência, ou seja, pelo prazo de 12(doze) meses, salvo em decorrência de aumento ou supressão autorizado pelo Governo Federal, hipótese em que será aplicado ao preço unitário constante do Contrato, o respectivo índice de majoração.
9 - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:

9.1 - A presente Contratação Direta submete-se à Lei Federal nº 14.133/2021.
10 - DOS CASOS OMISSOS
10.1 - Os casos omissos serão resolvidos em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, prevalecendo o interesse público sobre o particular.
11 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
11.1 - Poderá a Câmara Municipal revogar o presente Edital da Contratação Direta, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.
11.2 - A Câmara Municipal deverá anular o presente Edital da Contratação Direta, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.
11.3 - A anulação do procedimento da presente Contratação Direta, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21.
11.4 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara Municipal.
11.5 - Fazem parte integrante deste Edital, ANEXO I Termo de Referência, e ANEXO II Modelo da Proposta que segue anexo. 

Boa Ventura de São Roque, 03 de setembro de 2024.



JOSILENE BUENO DE OLIVEIRA
Agente de Contratação – Portaria nº 005/2024




























ANEXO I
[bookmark: _Hlk171424604]TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 
1.1. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, MANUTENÇÃO, ATUALIZAÇÃO E ALIMENTAÇÃO DO SITE DA CÂMARA MUNICIPAL E DEMAIS SERVIÇOS, nos termos e condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANT.
	Valor Unitário
	Valor Total

	01
	Registro, documentação, e publicação dos atos da Câmara Municipal.

Digitalizar todo e qualquer documento oficial, tais como: Leis, Atas, Requerimentos, Indicações, Portarias, Decretos Legislativos, Resoluções e outros para arquivamento e publicação.

Atualização do site Oficial da Câmara Municipal, publicações dos atos do legislativo e alimentação do Portal da Transparência, e demais serviços correlatos, não especificados.
	SV
	12 meses
	1.714,00
	20.568,00

	Total R$ 20.568,00(vinte mil quinhentos e sessenta e oito reais).


1.2. Os serviços a serem prestados se enquadram como comum, pois os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de mercado. 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado até o limite dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 
1.4. Tendo em vista o levantamento de preços realizados, verifica-se a possibilidade de contratação direta por Dispensa de licitação, conforme prevê a Lei Federal nº 14.133/2021: 
Art. 75. É dispensável a licitação: 
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; 
O Decreto Federal nº 11.871/2023 atualizou os valores constantes no Art. 75, caput, inciso II - R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos).
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 
2.1 A necessidade de continuidade dos serviços constantes do objeto está embasada no fato que o website da Câmara é uma das principais ferramentas de comunicação dessa Casa de Leis com a sociedade e ainda é de fundamental importância pois, a Câmara Municipal necessita divulgar suas ações. A necessidade de transparecia, de divulgação dos atos emanados pelas instituições e de permitir o acesso as informações públicas consta da Lei nº 12.527/12 lei de acesso à informação, que entre outros pontos determina aos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário a divulgação de informações de interesse público. Dessa forma é importante e essencial a contratação de empresa especializada para executar os serviços descritos. Sendo que o ônus da outorga encontra-se dentro do limite permitido em lei para a contratação direta.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021) 
3.1. Garantir transparência às ações de decisões da Câmara Municipal de Boa Ventura de São Roque – PR, e facilitar o acesso às informações e aos documentos e dar maior transparência e visibilidade às atividades.
3.2. Como regra, a licitação e os contratos administrativos têm por objetivo a obtenção da solução contratual economicamente mais vantajosa para a Administração Pública. 
3.3. Desta forma, um dos requisitos para a realização dos contratos administrativos de serviços contínuos é que sejam viáveis e vantajosos para a Administração Pública. 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21) 
4.1 A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 
4.2. A Contratada deverá dar início à execução dos serviços no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data da assinatura do contrato. 
4.3. A vigência do contrato terá duração de 12 (doze) meses, considerada da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por sucessivos períodos, no interesse da Câmara Municipal, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
4.4. Os serviços objeto deste Termo são considerados de caráter contínuo para administração, uma vez que não podem ser interrompidos ou suspensos, especialmente neste caso, que a descontinuidade dos serviços de manutenção, atualização e alimentação do SITE da Câmara Municipal e demais serviços, poderá causar prejuízo e danos ao erário público. 
4.5.O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato
5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 
5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
5.2. As comunicações entre a Câmara Municipal e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
5.3. a Câmara Municipal poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 
5.4. A prestação dos serviços de manutenção, atualização e alimentação do SITE da Câmara Municipal e demais serviços, serão realizadas na sede situada na Avenida Dalzotto nº 1711, podendo, eventualmente, ocorrer em local diverso, em situações excepcionais, a ser definido e comunicado a empresa Contratada previamente.
5.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
5.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
5.7.1. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
5.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
5.8.1 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
5.8.2. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
5.9 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021). 
7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.
7.2. O critério para julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO GLOBAL, nos moldes do Art. 33, inciso I, da lei 14.133/2021.
7.3. Previamente à celebração do contrato, a Câmara Municipal solicitará à empresa a apresentação dos seguintes documentos:
7.3.1 Habilitação jurídica, qualificação técnica/econômico-financeiro, se for o caso, e de regularidade fiscal, trabalhista e em relação ao FGTS.
7.3.2 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
7.3.3 Declaração do SIMPLES caso a empresa se enquadre, para efeitos da Lei Complementar nº 123/2006;
7.3.4. Declaração de que não possuem sócio, administrador, gerente ou funcionário que seja servidor ou dirigente da Câmara Municipal de Boa Ventura de São Roque/Pr. ou que possuam qualquer tipo de parentesco, até o 3º (terceiro) grau, incluindo os afins, com o Presidente e/ou Vereadores, com o Diretor Geral, com o Procurador-Geral, com o Pregoeiro, Agente de contratação e equipe de apoio da Câmara de Boa Ventura de São Roque/Pr.
8. DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
8.1. DO PREÇO: 
8.1.1. No valor apresentado pela empresa participante deverão estar incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
8.2. DA FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será feito em favor da empresa contratada, por meio de Transferência Bancária em conta corrente da empresa (havendo a transferência bancária que não seja no Banco do Brasil, será descontado o valor da taxa de transferência), ou Boleto Bancário, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas no contrato, até o 5º (quinto) dia útil após a apresentação da Nota Fiscal Eletrônica/Fatura devidamente discriminada e atestada por servidor designado pela contratante, desde que não haja fator impeditivo por parte da Contratada, bem como da apresentação das Certidões Negativas da Fazenda Federal, Estadual e Municipal, Prova de situação regular perante o FGTS e Prova de situação regular perante a Justiça de Trabalho. 
8.2.1. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade contratual (multa) ou em razão de inadimplência referente à execução do objeto contratual, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou à correção monetária.
8.2.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento.
8.2.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
8.3. DO REAJUSTE: Os preços praticados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da data do orçamento estimado, nos termos da Lei 10.192/01 c/c art. 92, §3º, da Lei n. 14.133/21. O valor contratado será reajustado, caso necessário, utilizando-se do seguinte índice INPC.
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
9.1. - A CONTRATANTE se compromete a:
9.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por intermédio de servidor(es) especialmente designado(s) conforme determina o artigo 117 da Lei n. 14.133/21.
9.1.3. Os representantes da Câmara Municipal anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, nos termos do artigo 117, § 1°, da Lei 14.133/21.
9.1.4. As decisões que ultrapassarem a competência do(s) representante(s) serão encaminhadas à autoridade superior para as devidas providências, conforme dispõe o artigo 117, § 2°, da Lei 14.133/21
9.1.5. Verificar e fiscalizar as condições técnicas da CONTRATADA, visando estabelecer controle de qualidade do objeto a ser entregue.
9.1.6. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor e época estabelecidos na Cláusula Quarta.
10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
10.1. A CONTRATADA obriga-se a:
10.1.1. Não transferir a outrem ou subcontratar, no todo ou em parte, o presente contrato.
10.1.2. Executar fielmente o contrato avençado, de acordo com as condições previstas, no Termo de Referência, sua proposta e demais atos anexos ao processo de contratação direta, que são parte integrante deste instrumento independente de transcrição.
10.1.3. Manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, para representá-la na execução do contrato.
10.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.
10.1.5. Responder pelos danos causados diretamente à Câmara Municipal ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais, a que estiver sujeita, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento realizado pela CONTRATANTE.
10.1.6. Responsabilizar-se pelos salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, comerciais, indenizações e quaisquer outras que forem devidas no desempenho do objeto do contrato, ficando a CONTRATANTE isenta de qualquer vínculo da CONTRATADA com seus fornecedores, prestadores de serviços e empregados.
10.1.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, em consonância com o disposto no artigo 92, XVI, da Lei n° 14.133/21.
10.1.8. Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente às eventuais reclamações/ notificações relacionadas com o objeto fornecido.
10.1.9. A CONTRATADA se responsabilizará pela qualidade, quantidade e segurança do objeto negocial ofertado, não podendo apresentar deficiências técnicas, assim como pela adequação desse às exigências do Termo de Referência.
10.1.10. A CONTRATADA deve cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.
11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
11.2.1. Advertência;
11.2.2. Multa compensatória entre [0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento)] do valor do contrato celebrado;
11.2.3. Impedimento de licitar e contratar;
11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.3. O procedimento, hipóteses de descumprimento e aplicação das sanções seguirá os preceitos estabelecidos na Lei n. 14.133/21.
11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11.5. A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
11.6. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, no percentual de 1% (um por cento) da obrigação não cumprida.
11.6.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no item 11.2.
11.7. As sanções previstas nos itens 11.2.1, 11.2.3 e 11.2.4 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no item 11.2.2, nos termos do art. 156, § 7º, da Lei n. 14.133/21.
12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
12.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da Câmara Municipal Boa Ventura de São Roque/Pr, para o exercício de 2024, na classificação a seguir: Elemento despesa: 01.031.0101.2012 - 3.3.90.40.00.00 – Serviços de Tecnologia da informação e Comunicação – PJ R$ 154.774,04.
Boa Ventura de São Roque, 30 de agosto de 2024.

Lucélia do Carmo Martins
Membro da Equipe de Contratação e Apoio
Portaria nº 005/2024







ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

À Câmara Municipal de Boa Ventura de São Roque, Referência: Processo de Contratação Direta nº 008/2024.

Apresentamos pela presente proposta de preços para Contratação Direta, DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, ATUALIZAÇÃO E ALIMENTAÇÃO DO SITE DA CÂMARA MUNICIPAL E DEMAIS SERVIÇOS conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANT.
	Valor Unitário
	Valor Total

	01
	Registro, documentação, e publicação dos atos da Câmara Municipal.

Digitalizar todo e qualquer documento oficial, tais como: Leis, Atas, Requerimentos, Indicações, Portarias, Decretos Legislativos, Resoluções e outros para arquivamento e publicação.

Atualização do site Oficial da Câmara Municipal, publicações dos atos do legislativo e alimentação do Portal da Transparência, e demais serviços correlatos, não especificados.
	SV
	12 meses
	1.714,00
	20.568,00

	Total R$ 20.568,00(vinte mil quinhentos e sessenta e oito reais).




DECLARAMOS que nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente nos produtos a serem fornecidos.

Local/Data: _______________________________________, ____/____/_____
                            Assinatura Responsável Legal

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA.





AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 08/2024

A CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VENTURA DE SÃO ROQUE - PR, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.612.908/0001-19, com sede na Avenida Dalzotto, 1.711, Centro, CEP 85.225-000, por intermédio da Agente de Contratação, Josilene Bueno de Oliveira, designada pela Portaria nº 05, de 22 de janeiro de 2024, torna público que realizará Contratação Direta, com critério MENOR PREÇO GLOBAL, com dispensa de licitação, com fulcro no inciso II do artigo 75, da Lei Federal nº 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital de Contratação Direta e no Termo de Referência, que faz parte integrante, objetivando obter a melhor proposta, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos:
Data Limite para recebimento de proposta e documentação, considerado o horário de Brasília-DF:

Meio físico: 06/09/2024, às 17:00 horas, no seguinte endereço: Avenida Dalzotto, 1.711, centro.

Meio eletrônico, por e-mail: 06/09/2024, às 23:59 horas, no seguinte endereço: licitacao@cmboaventura.pr.gov.br

Os Documentos relativos a esta contratação direta, e demais atos do presente certame serão divulgados no Diário Oficial dos Municípios do Paraná através do endereço eletrônico [image: ] e no Portal de Transparência da Câmara Municipal de Boa Ventura de São Roque – PR,  através do endereço eletrônico http://www.camara@cmboaventura.pr.gov.br 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, ATUALIZAÇÃO E ALIMENTAÇÃO DO SITE DA CÂMARA MUNICIPAL E DEMAIS SERVIÇOS.



Boa Ventura de São Roque, em 03 de setembro de 2024.


JOSILENE BUENO DE OLIVEIRA
Agente de Contratação
Portaria nº 005/2024
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